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§ 1º A gratifi cação de que trata o caput será percebida, exclusivamente, por bombeiros militares designados e efetivamente 
escalados na atividade operacional de mergulho em regime diferenciado de trabalho, permanecendo em prontidão permanente, mesmo 
que extrapolem a carga horária prevista para os Militares do Estado das demais Organizações Militares do CBMPE. (AC)

§ 2º O bombeiro militar só poderá ser empregado na atividade operacional de mergulho se for possuidor de curso de especia-
lização militar realizado no CBMPE ou em outras corporações militares coirmãs. (AC)

§ 3º A percepção da GMOp não poderá ser cumulativa com outra gratifi cação prevista nesta Lei.” (AC)

Art. 2º Fica acrescido o Anexo VI à Lei nº 13.487, de 2008, nos termos do Anexo Único desta Lei.

Art. 3º As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 13 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º da 
Independência do Brasil.

RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA
Governadora do Estado

ALESSANDRO CARVALHO LIBERATO DE MATTOS
TÚLIO FREDERICO TENÓRIO VILAÇA RODRIGUES

ANA MARAÍZA DE SOUSA SILVA
BIANCA FERREIRA TEIXEIRA

ANEXO ÚNICO

“ANEXO VI (AC)

GRATIFICAÇÃO DE MERGULHADOR OPERACIONAL – SÍMBOLO GMOp (AC)

DENOMINAÇÃO QUANTITATIVO VALOR

Gratifi cação de Mergulhador Operacional - GMOp 60 R$ 2.525,00
”

DECRETO Nº 57.877, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024.

Au toriza a utilização do incentivo fi scal previsto no Ane-
xo 33 do Decreto nº 44.650, de 30 de junho de 2017, que 
dispõe sobre o PROIND pelo contribuinte INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO PRÉ-MOLDADOS MORENO LTDA.

A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO o Anexo 33 do Decreto nº 44.650, de 30 de junho de 2017, que estabelece sistemática de tributação do 
ICMS referente ao Programa de Estímulo à Indústria do Estado de Pernambuco – PROIND,

DECRETA:

Art. 1º O contribuinte INDÚSTRIA E COMÉRCIO PRÉ-M0LDADOS MORENO LTDA., estabelecido na BR 232, Km 24, s/nº, 
Centro, Moreno/PE, com CNPJ/MF nº 31.562.305/0001-10 e CACEPE nº 0792968-40, Processo nº 0060600912004264/2024-71, fi ca 
autorizado a utilizar o incentivo fi scal previsto no Anexo 33 do Decreto nº 44.650, de 30 de junho de 2017, que dispõe sobre o Programa 
de Estímulo à Indústria do Estado de Pernambuco – PROIND, relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir do período fi scal 
subsequente ao da publicação do presente Decreto.

Parágrafo único. O contribuinte deve atender a todas as condições e requisitos previstos no art. 18 do Anexo 33 do Decreto 
nº 44.650, de 2017.

Art. 2º A autorização de que trata o art. 1º terá vigência até 31 de dezembro de 2032, conforme estabelecido no Convênio ICMS 
190, de 15 de dezembro de 2017.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 57.878, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024.

Autoriza a utilização do incentivo fi scal previsto no Ane-
xo 33 do Decreto nº 44.650, de 30 de junho de 2017, que 
dispõe sobre o PROIND pelo contribuinte VASCONCELOS 
INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA. 

A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO o Anexo 33 do Decreto nº 44.650, de 30 de junho de 2017, que estabelece sistemática de tributação do 
ICMS referente ao Programa de Estímulo à Indústria do Estado de Pernambuco – PROIND,

DECRETA:

Art. 1º O contribuinte VASCONCELOS INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA., estabelecido na Rua São José do Egito, nº 1.121, 
Pau Amarelo, Paulista/PE, com CNPJ/MF nº 53.923.218/0001-84 e CACEPE nº 1155192-54, Processo nº 0060600912.004251/2024-00, 
fi ca autorizado a utilizar o incentivo fi scal previsto no Anexo 33 do Decreto nº 44.650, de 30 de junho de 2017, que dispõe sobre o Progra-
ma de Estímulo à Indústria do Estado de Pernambuco – PROIND, relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir do período fi scal 
subsequente ao da publicação do presente Decreto.

Parágrafo único. O contribuinte deve atender a todas as condições e requisitos previstos no art. 18 do Anexo 33 do Decreto 
nº 44.650, de 2017.

Art. 2º A autorização de que trata o art. 1º terá vigência até 31 de dezembro de 2032, conforme estabelecido no Convênio ICMS 
190, de 15 de dezembro de 2017.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 57.879, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024.

Renova a titulação da Associação de Proteção à Materni-
dade e à Infância de Surubim como Organização Social 
de Saúde – OSS.

A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II e IV do art. 37 da Constituição 
Estadual, e com fundamento no disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 15.210, de 19 de dezembro de 2013, 

CONSIDERANDO o pleito encaminhado pela Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de Surubim, visando à 
renovação da sua titulação como Organização Social de Saúde;

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis da Secretaria de Saúde e do Núcleo de Gestão do Poder Executivo do Estado de 
Pernambuco,

DECRETA:

Art. 1º Fica renovada a titulação, como Organização Social de Saúde – OSS, da Associação de Proteção à Maternidade e à 
Infância de Surubim, pessoa jurídica de direito privado, sem fi ns econômicos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.754.025/0001-05, com 
sede à Rua Maria Barbosa, s/nº, Centro, Surubim/PE, CEP 55.750-000, qualifi cada como OSS pelo Decreto nº 49.116, de 17 de junho de 
2020, com efeito retroativo a 27 de março de 2020, renovada pelo Decreto nº 53.110, de 4 de julho de 2022, com efeito retroativo a 27 de 
março de 2022, nos termos e para os fi ns constantes da Lei nº 15.210, de 19 de dezembro de 2013.

Art. 2º O Estado de Pernambuco, observado o contido na legislação aplicável, em especial a Lei nº 15.210, de 2013, poderá 
celebrar contrato de gestão com a Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de Surubim, com a interveniência da Secretaria de 
Saúde, disciplinando as condições e os recursos fi nanceiros a serem disponibilizados pelo Estado de Pernambuco para o desempenho 
das atividades públicas não-exclusivas a seu cargo, repassadas àquela entidade.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 27 de março de 2024.
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DECRETO Nº 57.880, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024.

Renova a titulação da Fundação Gestão Hospitalar Mar-
tiniano Fernandes – FGH como Organização Social de 
Saúde – OSS.

A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II e IV do art. 37 da Constituição 
Estadual, e com fundamento no disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 15.210, de 19 de dezembro de 2013,

CONSIDERANDO o pleito encaminhado à Secretaria de Saúde pela Fundação Gestão Hospitalar Martiniano Fernandes – 
FGH, visando à renovação da sua titulação como Organização Social de Saúde;

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis da Secretaria Estadual de Saúde e do Núcleo de Gestão do Poder Executivo do 
Estado de Pernambuco,

DECRETA:

Art. 1º Fica renovada a titulação, como Organização Social de Saúde – OSS, da Fundação Gestão Hospitalar Martiniano Fer-
nandes – FGH, pessoa jurídica de direito privado, sem fi ns econômicos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.039.744/0001-94, com sede à 
Rua dos Coelhos, nº 450, Boa Vista, Recife/PE, CEP: 50.070-615, requalifi cada como OSS pelo Decreto nº 54.235, de 26 de dezembro de 
2022, com efeito retroativo a 28 de novembro de 2022, nos termos e para os fi ns constantes da Lei nº 15.210, de 19 de dezembro de 2013.

Art. 2º O Estado de Pernambuco, observado o contido na legislação aplicável, em especial a Lei nº 15.210, de 2013, poderá 
celebrar contrato de gestão com a Fundação Gestão Hospitalar Martiniano Fernandes – FGH, com a interveniência da Secretaria de 
Saúde, disciplinando as condições e os recursos fi nanceiros a serem disponibilizados pelo Estado de Pernambuco para o desempenho 
das atividades públicas não-exclusivas a seu cargo, repassadas àquela entidade.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 57.881, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024.

Renova a titulação do Instituto de Gestão Aliança – IGA 
(antigo IBDAH - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
da Administração Hospitalar) como Organização Social 
de Saúde – OSS.

A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos II e IV do art. 37 da Constituição 
Estadual, e com fundamento no disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 15.210, de 19 de dezembro de 2013,

CONSIDERANDO o pleito encaminhado à Secretaria de Saúde pelo Instituto de Gestão Aliança - IGA, visando à renovação da 
sua titulação como Organização Social de Saúde;

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis da Secretaria Estadual de Saúde e do Núcleo de Gestão do Poder Executivo do 
Estado de Pernambuco,

DECRETA:

Art. 1º Fica renovada a titulação, como Organização Social de Saúde – OSS, do Instituto de Gestão Aliança – IGA (antigo 
IBDAH - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento da Administração Hospitalar), pessoa jurídica de direito privado, sem fi ns econômicos, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.267.476/0001-32, com sede na Av. Luiz Tarquínio Pontes, nº 2576, Sala 503, Buraquinho, Lauro de 
Freitas/BA, CEP: 42.709-190, requalifi cada como OSS pelo Decreto nº 50.290, de 18 de fevereiro de 2021, com efeito retroativo a 10 de 
setembro de 2020, nos termos e para os fi ns constantes da Lei nº 15.210, de 19 de dezembro de 2013.

Art. 2º O Estado de Pernambuco, observado o contido na legislação aplicável, em especial a Lei nº 15.210, de 2013, e altera-
ções, poderá celebrar contrato de gestão com o Instituto de Gestão Aliança – IGA (antigo IBDAH - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
da Administração Hospitalar), com a interveniência da Secretaria Estadual de Saúde, disciplinando as condições e os recursos fi nanceiros 
a serem disponibilizados pelo Estado de Pernambuco para o desempenho das atividades públicas não-exclusivas a seu cargo, repas-
sadas àquela entidade.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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